
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2865391 - MS (2025/0061864-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - MS008125

LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - MT008194A
LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - TO004562A
LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - GO031757A

AGRAVADO : ROSA TOLEDO CESPEDES
ADVOGADOS : DAYANNA APARECIDA MARCELINO - MS027209

MARIANNA NERY GOMES DOS SANTOS - MS027252

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ.

O Tribunal estadual julgou a lide em conformidade com o1. 
entendimento desta Corte no sentido de que, ante a ausência do
contrato escrito, não sendo possível verificar a taxa de juros
pactuada, deve ser aplicado o entendimento consolidado na
Súmula 530 do STJ. Incidência da Súmula 83/STJ. Precedentes.

Agravo interno desprovido.2. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,20/05/2025 26/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .27 de maio de 2025
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Ministro Marco Buzzi
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ.

O Tribunal estadual julgou a lide em conformidade com o1. 
entendimento desta Corte no sentido de que, ante a ausência do
contrato escrito, não sendo possível verificar a taxa de juros
pactuada, deve ser aplicado o entendimento consolidado na
Súmula 530 do STJ. Incidência da Súmula 83/STJ. Precedentes.

Agravo interno desprovido.2. 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
interno, interposto por CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTOS, em face de decisão monocrática, da lavra deste signatário que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

O apelo extremo, a seu turno, amparado no art. 105, inciso III, alíneas "a" e
"c", da Constituição Federal, desafia acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do
Estado do Mato Grosso do Sul, assim ementado (fls. 532-533, e-STJ):

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL - CONTRATO DE
EMPRÉSTIMO PESSOAL – PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA POR

Documento eletrônico VDA47571686 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 19/05/2025 19:28:05
Código de Controle do Documento: be30dd69-c926-4909-a0c0-40f92efc8ac7



AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO – REJEITADA – INÉPCIA DA INICIAL –
REPELIDA – CERCEAMENTO DE DEFESA - AFASTADA – PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL - REJEITADA - PRAZO DECENAL – ART. 205 DO CÓDIGO
CIVIL – MÉRITO – CONTRATO NÃO JUNTADO AOS AUTOS – APLICAÇÃO
DA TAXA MÉDIA DE MERCADO, SALVO SE SUPERIOR AO APLICADO –
SÚMULA 530 DO STJ – DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA – REVISÃO DOS
ENCARGOS DEVIDOS NO PERÍODO DA NORMALIDADE - SENTENÇA
MANTIDA – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

A garantia de motivação das decisões judiciais tem a finalidade de assegurar
uma justificação; isso, portanto, faz com que a decisão fundamentada possa ser
submetida a determinada espécie de controle, seja o conhecido controle advindo
das partes, seja da sociedade ou até do próprio Poder Judiciário. Partindo
desses pressupostos, não visualizo nulidade no decisum apelado. Existe
disparidade entre ausência de fundamentação – que importa nulidade – e
exposição sucinta, que em nada afronta o disposto no art. 489, §1º, do CPC.

Não há que se falar em inépcia da inicial, pois, em se tratando de ação revisional
de contrato, as obrigações contratuais controvertidas consistem nas cláusulas
que a parte autora pretende revisar, as quais foram devidamente discriminadas,
conforme se observa com a leitura da inicial. Ademais, discriminados os
encargos que o autor pretende revisar, é desnecessária a indicação do valor
incontroverso na inicial, eis que após a sentença, com o eventual acolhimento do
pedido de revisão, será apurado possível saldo credor ou devedor.

Descabida a alegação de cerceamento de defesa, tendo em vista que o Juiz é o
destinatário da prova, pelo que tem a incumbência de decidir sobre a
necessidade ou não da produção de outras provas além das constantes dos
autos. Logo, não se revela a existência de qualquer vício na sentença, mas tão
somente a insurgência da parte que não teve a sua tese acolhida.

O prazo prescricional das ações de revisão de contrato, nas quais se busca
declaração de abusividade de cláusula contratual, é decenal, uma vez que
fundadas em direito pessoal, nos termos do art. 205, do Código Civil.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento sedimentado, sob a
sistemática dos recursos repetitivos, no sentido de que, para a revisão de
contratos, é imprescindível a demonstração da abusividade e da exagerada
desvantagem imposta ao Consumidor.

No caso, como o contrato não foi juntado aos autos, os juros remuneratórios
devem ser limitados à média de mercado, salvo se a taxa cobrada for mais
vantajosa para o devedor, nos termos da Súmula nº 530 do STJ.

Em conformidade com a jurisprudência do STJ, firmada por ocasião do
julgamento do Recurso Especial 1.061.530/RS, submetido ao rito dos recursos
repetitivos, instituído pelo artigo 543-C do CPC, "o reconhecimento da
abusividade nos encargos exigidos no período da normalidade contratual (juros
remuneratórios e capitalização) descaracteriza a mora" (AgRg no AREsp
507.275 /MG, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
julgado em , DJe de ).   Recurso conhecido e desprovido.5/8/2014 8/8/2014

 
Em suas razões de recurso especial (fls. 548-564, e-STJ), a recorrente

apontou, além de dissídio jurisprudencial, ofensa aos artigos 421 do CC; 927 do CPC e
51, § 1º, do CDC. Sustentou, em síntese, que em relação aos juros remuneratórios
contratados, estes foram livremente pactuados entre as partes, inexistindo qualquer
desequilíbrio contratual que justifique a revisão de suas cláusulas. Alegou que a
aferição de abusividade dos juros remuneratórios não se dá, exclusivamente, mediante
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mera comparação entre os juros contratados e a taxa média de mercado informada
pelo BACEN, devendo ser analisado o contrato a partir das suas peculiaridades.

Contrarrazões apresentadas às fls. 579-586, e-STJ.

O apelo não foi admitido na origem, dando ensejo ao agravo (fls. 597-605, e-
STJ), visando destrancar o processamento daquela insurgência, no qual a recorrente
refutou os óbices aplicados pela Corte estadual.

Apresentada contraminuta às fls. 609-615, e-STJ.

Em decisão monocrática (fls. 632-637, e-STJ), este signatário conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial ante a incidência da Súmula 83 do STJ,
incidindo por ambas alíneas.

Daí o presente agravo interno (fls. 640-645, e-STJ), no qual a recorrente
repisa as alegações do recurso especial, insurgindo-se contra o supracitado óbice.

Impugnação às fls. 673-682, e-STJ, com pedido de imposição de multa.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno nãoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela parte agravante são incapazes
de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por
seus próprios fundamentos.

Quanto ao pretenso afastamento do óbice da Súmula 83/STJ, razão não1. 
assiste à agravante.

O Tribunal de origem consignou pela limitação dos juros remuneratórios dos
contratos celebrados entre as partes à taxa médica de mercado, em razão da
impossibilidade de verificação das taxas pactuadas, uma vez que a recorrente deixou

.de acostar aos autos os instrumentos contratuais entabulados

É o que se observa do trecho do acórdão recorrido, com os seguintes
fundamentos (fls. 541-543, e-STJ):

 
Em que pesem os argumentos despendidos pela parte Apelante, tenho que não
são aptos para alterar o decidido pelo juízo de primeiro grau.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento sedimentado, sob a
sistemática dos recursos repetitivos, no sentido de que, para a revisão de
contratos, é imprescindível a demonstração da abusividade e da exagerada
desvantagem imposta ao consumidor.
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A propósito, no julgamento do recurso especial repetitivo nº. 1.061.530/RS
(Relatora Min. Nancy Andrighi, julgado em ), o STJ adotou as22/10/2008
seguintes orientações quanto a limitação dos juros remuneratórios nos contratos
bancários:

(...)

"a) as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula
596/STF;

b) a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si
só, não indica abusividade;

c) são inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo
bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;

d) é admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada
art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as

 (destaquei).peculiaridades do caso concreto."

E, no caso em análise, denoto que o contrato objeto da lide (Contrato nº
040100055823) não foi acostado aos autos pela Instituição Financeira, ora
Apelante, circunstância excepcional que reclama a adoção da taxa média
divulgada pelo Banco Central do Brasil como parâmetro, sobretudo porque não é
possível analisar as taxas efetivamente pactuadas entre as partes.

Assim, os juros remuneratórios devem ser limitados à média de mercado, salvo
se a taxa cobrada for mais vantajosa para o devedor, nos termos da Súmula nº

:530 do STJ que dispõe

"Nos contratos bancários, na impossibilidade de comprovar a taxa de juros
efetivamente contratada - por ausência de pactuação ou pela falta de
juntada do instrumento aos autos -, aplica-se a taxa média de mercado,
divulgada pelo Bacen, praticada nas operações da mesma espécie, salvo
se a taxa cobrada for mais vantajosa para o devedor".

Ademais, não assiste razão à parte Apelante para que seja autorizada a
cobrança em dobro, triplo ou outro patamar que não aquele estabelecido pelo
Banco Central do Brasil pois, ainda que a taxa média de mercado sirva apenas
como parâmetro para verificação de abusividade e não como teto para limitação
dos juros remuneratórios, as instituições financeiras não estão livres para
praticar qualquer percentual de juros remuneratórios, devendo-se manter um
parâmetro condizente com os valores praticados no mercado.

[...]

Salienta-se outrossim, que o  não é irrestrito. Aliás, opacta sunt servanda
simples fato da parte contratante ter prévio conhecimento das condições
contratuais não constitui óbice para a discussão da abusividade da cobrança dos
encargos pactuados, sendo válida a revisão contratual pretendida através da
presente ação.

Desta forma, considerando que no caso em tela não foi juntado o contrato objeto
da lide, os juros remuneratórios devem ser limitados à taxa média de mercado,
salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o devedor, nos termos da
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Súmula nº 530 do STJ, como exposto na sentença proferida pelo juízo de origem
. [grifou-se]

 
 

A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no sentido de que, ante
a ausência do contrato escrito, não sendo possível verificar a taxa de juros pactuada,
deve ser aplicado o entendimento consolidado na Súmula 530 do Superior Tribunal de
Justiça, nos seguintes termos: "Nos contratos bancários, na impossibilidade de
comprovar a taxa de juros efetivamente contratada - por ausência de pactuação ou
pela falta de juntada do instrumento aos autos -, aplica-se a taxa média de mercado,
divulgada pelo Bacen, praticada nas operações da mesma espécie, salvo se a taxa

”.cobrada for mais vantajosa para o devedor

Nesse sentido, colacionam-se os seguintes julgados:

 
BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE
CONTRATO. TAXA MÉDIA DE MERCADO. BACEN. APLICABILIDADE.
SÚMULA 530/STJ. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no
sentido de que, ante a ausência do instrumento contratual escrito, não sendo
possível verificar a taxa de juros pactuada, deve ser aplicado o entendimento

, nos seguintesconsolidado na Súmula 530 do Superior Tribunal de Justiça
termos: "Nos contratos bancários, na impossibilidade de comprovar a taxa de
juros efetivamente contratada - por ausência de pactuação ou pela falta de
juntada do instrumento aos autos -, aplica-se a taxa média de mercado,
divulgada pelo Bacen, praticada nas operações da mesma espécie, salvo se a

." Incidência da Súmula 83 dotaxa cobrada for mais vantajosa para o devedor
STJ. 2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.744.608
/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJEN de 2/12/2024

.) [grifou-se]9/12/2024

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. TAXAS E TARIFAS.
SERVIÇOS BANCÁRIOS. COBRANÇA. NECESSIDADE DE PACTUAÇÃO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Nos contratos bancários, na
impossibilidade de comprovação da taxa de juros efetivamente contratada - por
ausência de pactuação ou por falta de juntada do instrumento aos autos -, aplica-

, praticada nas operações dase a taxa média de mercado, divulgada pelo Bacen
mesma espécie, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o devedor

. 2. "A cobrança de capitalização diária de juros em(Súmula n. 530 do STJ)
contratos bancários é possível, sendo necessária a informação acerca da taxa
de juros diária a ser aplicada, ainda que haja expressa previsão quanto à
periodicidade no contrato" (AgInt no REsp n. 2.002.298/RS, Quarta Turma). 3.
As normas regulamentadoras editadas pela autoridade monetária permitem que
as instituições financeiras efetuem cobranças administrativas de taxas e tarifas
pela prestação de serviços bancários não isentos, desde que expressamente
previstas no contrato. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp n.
2.088.846/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado
em , DJe de .) [grifou-se]19/3/2024 22/3/2024
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. EMPRÉSTIMO. 1. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489 e 1.022 do CPC. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. 2. AUSÊNCIA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL. FATO QUE
NÃO ACARRETA A AUTOMÁTICA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO DE
COBRANÇA. SÚMULA Nº 530 DO STJ. 3. JUROS REMUNERATÓRIOS.
INCIDÊNCIA DE TAXA MAIS FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR. ALTERAÇÃO
DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1.
Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de prestação
jurisdicional, na medida em que o Tribunal estadual dirimiu,
fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, apreciando a controvérsia
posta nos autos. 2. A falta do instrumento contratual não acarreta a automática
improcedência da ação de cobrança, mas sim a aplicação do entendimento

. 3. Rever as conclusões quanto àconsolidado na Súmula nº 530 do STJ
conclusão do perito de que as taxas de juros aplicadas favoreceram o
consumidor demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-
probatório dos autos e do acordo firmado entre as partes, o que é vedado em
razão dos óbices das Súmulas nºs 5 e 7 do STJ. 4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.111.884/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .) [grifou-se]27/11/2023 29/11/2023

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. JUROS
REMUNERATÓRIOS. FALTA DE PREVISÃO CONTRATUAL. TAXA MÉDIA DE
MERCADO. REVISÃO DO JULGADO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA
LIDE E DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS PACTUADAS ENTRE AS PARTES.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. NÃO
PROVIMENTO. 1. O Tribunal de origem analisou todas as questões necessárias
ao deslinde da controvérsia, não se configurando omissão, contradição ou
negativa de prestação jurisdicional. 2. Esta Corte firmou o entendimento de que,
"nos casos em que não estipulada expressamente a taxa de juros ou na
ausência do contrato bancário, deve-se limitar os juros à taxa média de mercado

" (AgInt nopara a espécie do contrato, divulgada pelo Banco Central do Brasil
REsp n. 1.598.229/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

. 3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar, DJe de )10/12/2019 4/2/2020
matéria fático-probatória e a interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e
7/STJ). 4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n.
2.226.210/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .) [grifou-se]9/10/2023 16/10/2023

DIREITO CIVIL E BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS C
/C CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE CONTRATO. RECUSA
INJUSTIFICADA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. TAXA MÉDIA DE MERCADO.
BACEN. APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A Corte a
quo, analisando o acervo fático-probatório dos autos, concluiu que a recusa do
banco em apresentar o contrato bancário é injustificada, o que levou à
presunção relativa de sua veracidade (art. 400 do CPC/2015). 2. A modificação
do entendimento de que a recusa na apresentação do documento é
injustificável, lançado no v. acórdão recorrido, demandaria o revolvimento de
suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso
especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório. 3. Ante a ausência do
contrato escrito, não sendo possível verificar a taxa de juros pactuada, deve ser
aplicado o entendimento consolidado na Súmula 530 do Superior Tribunal de
Justiça, nos seguintes termos: "Nos contratos bancários, na impossibilidade de
comprovar a taxa de juros efetivamente contratada - por ausência de pactuação
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ou pela falta de juntada do instrumento aos autos -, aplica-se a taxa média de
mercado, divulgada pelo Bacen, praticada nas operações da mesma espécie,

." 4. Agravo interno asalvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o devedor
que se nega provimento." (AgInt no AREsp n. 2.005.278/GO, relator Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de .) [grifou-se]15/8/2022 26/8/2022

 
Dessa forma, estando a orientação do Tribunal Estadual em consonância

com a jurisprudência desta Corte, incide, na espécie, o óbice da Súmula 83/STJ,
aplicável a ambas as alíneas do permissivo constitucional.

No que se refere ao pedido formulado pela parte agravada, a Segunda2. 
Seção desta Corte Superior firmou o entendimento de que a multa recursal prevista no
art. 1021, § 4º, do CPC não decorre automaticamente do desprovimento do agravo
interno, devendo ser verificado, em cada caso, o intuito protelatório.

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC
/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73.
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL.
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O
MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO
DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO,
IMPROVIDO. 1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados
da decisão agravada. 2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial
entre acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o
mérito da controvérsia. 3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante
ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como

4.abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada. 
Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, i mprovido. (AgInt nos
EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em , DJe ) [grifou-se]24/08/2016 29/08/2016

 

No mesmo sentido, precedentes desta Corte: EDcl no AgInt no AREsp
647.276/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, Dje 20/10/2017
; EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 1327956/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe .24/10/2017

No caso em tela, não se verifica o intuito meramente protelatório do
presente agravo interno, não havendo justificativa para imposição da sanção prevista
no artigo 1.021, § 4º, do CPC/15.
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Desde já, entretanto, advirta-se que a utilização de expedientes protelatórios
poderá ensejar a aplicação das penalidades legais.

 Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.3.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.865.391 / MS
Número Registro: 2025/0061864-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08519449220238120001 0851944922023812000150000 0851944922023812000150001
8519449220238120001 851944922023812000150000 851944922023812000150001

Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - MS008125

LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - MT008194A
LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - TO004562A
LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - GO031757A

AGRAVADO : ROSA TOLEDO CESPEDES
ADVOGADOS : DAYANNA APARECIDA MARCELINO - MS027209

MARIANNA NERY GOMES DOS SANTOS - MS027252

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - MS008125

LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - MT008194A
LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - TO004562A
LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - GO031757A
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AGRAVADO : ROSA TOLEDO CESPEDES
ADVOGADOS : DAYANNA APARECIDA MARCELINO - MS027209

MARIANNA NERY GOMES DOS SANTOS - MS027252

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 26 de maio de 2025
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